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O Cristianismo e a História da Escravidão

A discussão sobre a escravidão e sua relação com os textos bíblicos é, sem dúvida, um dos temas
mais sensíveis e complexos na apologética e na história das religiões. Frequentemente, críticos
apontam para a presença de leis regulatórias sobre a servidão no Antigo Testamento como uma
prova de que a Bíblia endossa moralmente a posse de seres humanos. No entanto, uma análise
honesta e aprofundada exige que olhemos para o contexto histórico global e para o papel
decisivo que a fé cristã desempenhou na erradicação dessa prática.

É fundamental compreender que a escravidão não é uma invenção bíblica, nem uma exclusividade
do povo de Israel. Pelo contrário, ela foi a regra econômica e social predominante em
praticamente todas as grandes civilizações da antiguidade, desde os sumérios e babilônios até
os egípcios, gregos e romanos. A liberdade, tal como a concebemos hoje, era a exceção na história
humana. O mundo antigo movia-se à base de força de trabalho escrava, muitas vezes resultante de
guerras, dívidas ou nascimento.

Nesse cenário de brutalidade universal, a cosmovisão judaico-cristã introduziu conceitos
revolucionários que, ao longo dos séculos, minaram as bases filosóficas da escravidão. Enquanto
filósofos gregos como Aristóteles definiam o escravo como uma "ferramenta viva" sem direitos
intrínsecos, a narrativa bíblica estabeleceu a premissa da Imago Dei — a ideia de que todo ser
humano, independentemente de sua classe social, é criado à imagem e semelhança de
Deus.

"Não há judeu nem grego, escravo nem livre, homem nem mulher; pois todos são um em Cristo
Jesus." Gálatas 3:28

Essa semente de igualdade ontológica floresceu tardiamente na história política, mas foi o motor
principal dos movimentos abolicionistas modernos. Um exemplo paradigmático é a trajetória de
William Wilberforce, parlamentar britânico do século XVIII e início do XIX.Wilberforce não lutou
contra o tráfico de escravos motivado por ideais seculares de iluminismo ateu, mas sim
por uma convicção cristã profunda.

Juntamente com o "Clapham Sect", um grupo de ativistas cristãos evangélicos, Wilberforce dedicou
sua vida política e sua fortuna para aprovar a legislação que aboliria o comércio de escravos no
Império Britânico. Ele via a escravidão como uma afronta direta à vontade de Deus.

Portanto, ao analisar a história, percebe-se um paradoxo aparente que se resolve com o tempo:
embora a Bíblia tenha sido escrita em épocas onde a escravidão era a norma cultural inevitável,
foram os princípios bíblicos que forneceram a munição moral necessária para que o Ocidente
eventualmente a declarasse imoral e ilegal. A fé cristã não perpetuou a escravidão; ela foi o antídoto
que, aplicado à consciência social, levou à sua abolição.

A Escravidão no Novo Testamento: O Caso de Filemon e
Onésimo

Ao adentrarmos o Novo Testamento, é comum surgir o questionamento sobre o motivo de Jesus ou

Página 1/5

BeH
OLD

https://behold.com.br/biblia_leitura.php?versao=NAA&livro=G%C3%A1latas&capitulo=3#versiculo-28


BeHOLD - Plataforma de Estudos

os apóstolos não terem liderado uma revolução política imediata para abolir a escravidão no Império
Romano. A resposta reside na estratégia do Cristianismo primitivo: a transformação não ocorreria
pela espada ou pela revolta armada, mas pela subversão interna das estruturas sociais através do
amor e da fraternidade.

O exemplo mais cristalino dessa abordagem encontra-se na Carta de Paulo a Filemon . Este
documento, embora curto, é revolucionário. A história envolve Onésimo, um escravo que fugiu de
seu senhor, Filemon (um líder cristão), e acabou encontrando Paulo na prisão, onde se converteu ao
cristianismo. Pela lei romana, Onésimo merecia punição severa ou morte. Paulo, no entanto, o envia
de volta a Filemon com uma instrução que desmonta a essência da relação senhor-escravo:

"...não mais como escravo, mas, muito acima de escravo, como irmão caríssimo, especialmente
de mim e, com maior razão, de ti, quer na carne, quer no Senhor." Filemon 1:16

Ao pedir que Filemon receba Onésimo como um "irmão caríssimo" e ao se oferecer para pagar
qualquer dívida que o escravo tivesse, Paulo nivela ambos espiritualmente e socialmente. Na
prática, a aplicação dessa diretriz cristã tornava a manutenção da escravidão inviável dentro da
comunidade de fé. Não se pode escravizar um irmão a quem se deve honra e amor sacrificial.

A Distinção entre a Escravidão Romana e o Tráfico Moderno

Para uma exegese correta, é imperativo distinguir o sistema de servidão do primeiro século daquele
praticado durante o comércio transatlântico de escravos nos séculos modernos. A escravidão greco-
romana, embora dura, não era baseada em raça, e muitos "escravos" eram médicos, tutores e
administradores que vendiam sua força de trabalho temporariamente para quitar dívidas ou obter
cidadania romana. Era, muitas vezes, um sistema de contrato de serviço (indentured servitude).

A forma de escravidão que marcou as Américas, baseada no sequestro e na comercialização de
seres humanos como mercadoria, é explicitamente condenada no Novo Testamento. O apóstolo
Paulo, em sua carta a Timóteo, lista uma série de comportamentos que são contrários à "sã
doutrina". Entre eles, ele inclui os andrapodistais (traduzido frequentemente como "roubadores de
homens" ou "mercadores de escravos").

"Sabemos que a lei é boa, se alguém a usa legitimamente... Ela é feita para... os impuros, os
sodomitas, os roubadores de homens, os mentirosos, os perjuros e para tudo o que se opõe à
sã doutrina." 1 Timóteo 1:8,10

O termo grego refere-se especificamente àqueles que sequestram pessoas livres para vendê-las ou
reduzi-las à escravidão. Portanto, o sistema escravagista colonial, que se baseava na captura de
africanos livres para o trabalho forçado, sempre esteve em direta contradição com o texto
neotestamentário. Se os traficantes de escravos dos séculos XVIII e XIX tivessem seguido a Bíblia, o
comércio negreiro jamais teria existido, pois a própria base de aquisição dessa mão de obra era
condenada como pecado grave.

A Lei Mosaica e a Regulamentação no Antigo Testamento

Ao recuarmos para o Antigo Testamento, especificamente para o livro de Êxodo, deparamo-nos com
passagens que podem parecer chocantes para a sensibilidade moderna. O capítulo 21 de Êxodo, por
exemplo, inicia-se com regras para a compra e o tratamento de servos. Para interpretar esses textos
corretamente, é crucial entender o contexto sociológico de Israel: uma nação recém-saída de
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quatrocentos anos de escravidão brutal no Egito , agora organizando sua própria constituição
civil no deserto.

A legislação mosaica não foi criada para instituir a escravidão como um ideal divino, mas para
regulamentar e restringir uma prática que já estava profundamente enraizada na estrutura
econômica do Oriente Médio Antigo. Deus, em sua pedagogia, encontrou o povo dentro de sua
realidade cultural e estabeleceu limites severos para proteger os vulneráveis, algo inédito nas
nações vizinhas.

A "escravidão" hebraica descrita na Torá funcionava, na maioria dos casos, como um
sistema de falência ou servidão por contrato . Numa sociedade sem bancos, previdência social
ou programas de assistência governamental, uma pessoa que caísse na miséria extrema ou
contraísse dívidas impagáveis tinha apenas sua força de trabalho como recurso.Vender-se como
servo era uma alternativa à fome e à morte.

No entanto, a Lei impunha um limite temporal rígido para impedir a opressão perpétua:

"Se comprares um servo hebreu, seis anos servirá; mas ao sétimo sairá livre, de graça." Êxodo
21:2

Essa lei do sétimo ano (o ano da remissão) garantia que a pobreza de uma geração não condenasse
a seguinte. Diferente dos sistemas de castas ou da escravidão romana, onde o status de escravo era
vitalício, a lei bíblica via a servidão como um estado transitório de reparação econômica.

Além disso, a regulamentação divina intervinha diretamente nas relações familiares e nos direitos do
servo. Se o servo constituísse família durante o período de serviço, havia regras claras para proteger
a integridade do núcleo familiar e oferecer escolhas ao indivíduo (como a opção de permanecer com
o senhor por amor à família e à casa, através do ritual da orelha furada, indicando serviço voluntário
e perpétuo).

Portanto, ao ler o Antigo Testamento, não vemos Deus ordenando: "Tu deves ter escravos", mas sim
dizendo: "Se, devido à dureza da vossa sociedade e economia, houver servos entre vós, vocês não
agirão como os egípcios agiram convosco". A Lei Mosaica funcionava como um freio de contenção
contra a barbárie humana, humanizando uma instituição que, nas culturas pagãs ao redor, era
marcada pela desumanização absoluta.

Direitos e Dignidade: Diferenças Cruciais entre o Sistema
Bíblico e a Escravidão Moderna

A prova definitiva de que a servidão descrita no Antigo Testamento difere radicalmente do conceito
moderno de escravidão reside no estatuto jurídico do servo. Enquanto na escravidão das Américas e
na Roma Antiga o escravo era considerado uma "coisa" (res) sem direitos, suscetível a qualquer
capricho de seu dono, a Lei de Moisés reconhecia a humanidade plena do servo e protegia sua
integridade física com rigor.

Um dos pontos mais controversos, frequentemente mal interpretado, encontra-se em Êxodo 21,
referente à punição física. O texto estabelece que, se um senhor ferisse seu servo e este morresse, o
senhor deveria sofrer a pena capital (a expressão "certamente será castigado" ou "vingado" no
hebraico implica a pena de morte aplicada por uma autoridade judicial).

"Se alguém ferir a seu servo, ou a sua serva, com pau, e este morrer debaixo da sua mão,
certamente será castigado." Êxodo 21:20
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Isso era revolucionário. No Código de Hamurabi ou na lei romana, matar o próprio escravo
raramente era considerado crime, pois ninguém destrói sua própria propriedade. Na Bíblia, o
assassinato de um servo era tratado como homicídio, provando que a vida do servo tinha valor
sagrado.

Além disso, a lei bíblica oferecia uma "via de escape" imediata em casos de abuso físico não letal. Se
um senhor agredisse um servo causando a perda de um olho ou até mesmo de um dente, a lei
exigia a emancipação imediata da vítima:

"Se alguém ferir o olho do seu servo, ou o olho da sua serva, e o danificar, o deixará ir livre pelo
seu olho. E se tirar o dente do seu servo, ou o dente da sua serva, o deixará ir livre pelo seu
dente." Êxodo 21:26-27

Essa legislação servia como um poderoso desincentivo à violência. Um momento de raiva poderia
custar ao senhor anos de força de trabalho e investimento econômico.

A Lei do Escravo Fugitivo

Talvez a distinção mais gritante entre a ética bíblica e a escravidão do Sul dos Estados Unidos (ou do
Brasil colonial) seja a lei sobre escravos fugitivos. No século XIX, a "Lei dos Escravos Fugitivos" nos
EUA obrigava qualquer cidadão a devolver um escravo foragido ao seu dono, sob pena de prisão. A
Bíblia, escrita milênios antes, ordenava exatamente o oposto:

"Não entregarás ao seu senhor o servo que se refugiar contigo, fugindo do seu senhor. Contigo
ficará, no meio de ti, no lugar que escolher..." Deuteronômio 23:15-16

Israel deveria funcionar como um santuário, não como uma prisão. Essa única lei, se aplicada nos
sistemas escravagistas modernos, teria implodido a instituição da escravidão instantaneamente,
pois retirava do senhor o poder de coerção absoluta.

A Igualdade Ontológica em Jó

Por fim, a base moral para esses direitos é poeticamente expressa no livro de Jó, um dos textos mais
antigos das Escrituras. Jó, ao defender sua integridade moral, explica por que nunca tratou seus
servos com injustiça:

"Se desprezei o direito do meu servo ou da minha serva, quando eles contendiam comigo...
Aquele que me criou no ventre não o criou a ele também? E não foi um só que nos formou na
madre?" Jó 31:13,15

Aqui vemos a admissão clara de que senhor e servo são feitos da mesma matéria, pelo mesmo
Criador. Essa igualdade fundamental perante Deus é o pilar que sustenta os direitos humanos e que,
em última análise, torna qualquer forma de opressão insustentável à luz da revelação bíblica.
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Conclusão: A Expectativa Profética de Liberdade

Para encerrar esta análise, é imperativo compreender a trajetória hermenêutica da Bíblia, que os
teólogos frequentemente chamam de "movimento redentivo". A presença de leis regulatórias sobre
a escravidão no Pentateuco não deve ser confundida com o ideal de Deus para a humanidade. Uma
analogia útil é dada pelo próprio Jesus ao tratar da questão do divórcio em Mateus 19. Quando
questionado sobre por que Moisés mandou dar carta de divórcio, Jesus responde: "Por causa da
dureza do vosso coração vos permitiu Moisés... mas no princípio não foi assim".

A mesma lógica aplica-se à escravidão. Deus permitiu e regulamentou uma instituição humana falha
para conter o mal maior, mas o "princípio" — o desígnio original da criação — sempre foi a liberdade
e a dignidade humana. A Lei Mosaica era uma administração temporária de uma realidade caída,
enquanto a revelação progressiva da Escritura apontava incessantemente para um horizonte de
libertação.

Os profetas do Antigo Testamento, que funcionavam como a consciência moral de Israel, deixaram
claro qual era o verdadeiro desejo divino. Isaías, ao descrever o jejum que agrada a Deus, utiliza
uma linguagem que ecoa como um manifesto abolicionista:

"Porventura não é este o jejum que escolhi, que soltes as ligaduras da impiedade, que desfaças as
ataduras do jugo e que deixes livres os oprimidos, e despedaces todo o jugo?" Isaías 58:6

Além disso, a instituição do Ano do Jubileu (Levítico 25), que ocorria a cada 50 anos, funcionava
como um "reset" social obrigatório: todas as dívidas eram perdoadas, as terras devolvidas e,
crucialmente, todos os servos hebreus eram proclamados livres. O Jubileu era uma sombra profética
de um mundo onde a escravidão econômica e física seria erradicada.

Portanto, acusar a Bíblia de ser um livro pró-escravidão é ignorar a direção do vento que sopra em
suas páginas. Ela encontrou a humanidade em correntes brutais e, em vez de ignorar essa realidade,
plantou dentro da cultura os princípios explosivos — a Imago Dei, a fraternidade em Cristo, a
santidade da vida — que eventualmente tornariam impossível a convivência entre o Evangelho e a
escravidão. Se o Cristianismo demorou séculos para erradicar totalmente essa prática, a falha reside
na desobediência dos homens, não na deficiência do Texto Sagrado, cuja mensagem final é,
inequivocamente, a liberdade gloriosa dos filhos de Deus.

Dois Dedos de Teologia. A BÍBLIA DEFENDE A ESCRAVIDÃO?
https://www.youtube.com/watch?v=eVrnc1swH6s

Documento gerado em 06/03/2026 01:34:59 via BeHOLD

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 5/5

BeH
OLD

https://behold.com.br/biblia_leitura.php?versao=NAA&livro=Isa%C3%ADas&capitulo=58#versiculo-6
https://www.youtube.com/watch?v=eVrnc1swH6s
http://www.tcpdf.org

